
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

A C Ó R D Ã O                                                                                                           
Apelação Criminal Nº 0000936-73.2009.815.0371
Relator      :  Dr. Marcos William de Oliveira em substituição ao Des. João 
Benedito da Silva
Origem       :  6ª Vara Mista da comarca de Sousa
Apelante     :  Damião Coelho da Silva
Advogado   :  Aelito Messias Formiga
Apelado        :  Ministério Público Estadual                                                         

APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME DE ROUBO. 
PENA-BASE  FIXADA  SEGUNDO  OS 
CRITÉRIOS  LEGAIS,  BEM  COMO 
PROPORCIONAL  E  SUFICIENTE. 
DESPROVIMENTO.

Obedecidas  as  regras  de  aplicação  da  pena 
prevista  nos  arts.  59  e  68  do  Código  Penal, 
correta  se mostra a manutenção do  quantum 
fixado na sentença condenatória.

A  existência  de  circunstância  judicial 
desfavorável  justifica  a  fixação  da  pena-base 
acima do mínimo legal. 

In casu, a  exasperação da pena-base imposta 
ao acusado mostra-se proporcional e suficiente, 
não merecendo reparos.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a  Câmara Criminal do  Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba,  por  unanimidade,   em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Criminal (fl. 77) manejada por Damião Coelho 



Processo nº 0000936-73.2009.815.0371

da Silva contra  sentença (fls.  69/72)  proferida  pelo Juízo da 6ª  Vara 
Mista da comarca de Sousa que o condenou a uma pena de 04 (quatro) 
anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, 

e 15 (quinze) dias-multa,  no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à 

época do fato,  pela  prática delituosa esculpida no  art.  157,  caput, do 
Código Penal.

Irresignado, em sede de razões recursais (fls.  102/106),  o 

apelante  se  insurge  contra  a  análise  desfavorável  das  circunstâncias 

judiciais  referentes  aos  maus  antecedentes,  conduta  social  e 

consequências  do  crime,  pugnando  pela  fixação  pena-base  em  seu 

mínimo legal,  tendo em vista não terem sido corretamente sopesadas. 

Requer,  ainda,  o  decote  da  causa  especial  de  aumento  de  pena 

consubstanciada na utilização de arma de fogo diante da ausência de 

laudo pericial que ateste sua eficiência lesiva e prestabilidade, reduzindo, 

desse modo, a pena aplicada.

Nas contrarrazões (fls.107/110), o Ministério Público requer 

que seja negado provimento ao apelo, mantendo-se, in totum, a sentença.

A douta Procuradoria  de  Justiça exarou parecer  opinando 

pelo desprovimento do recurso (fls. 117/122).

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público ofereceu denúncia 

(fls.02/03) contra Damião Coelho da Silva, vulgo “Vilinha”, dando-o como 

incurso nas sanções do art. 157 c/c art. 14, inciso II, ambos do Código 
Penal. 

Consta, na exordial acusatória, que, no dia 15 de março de 

Desembargador João Benedito da Silva
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2009,  por volta das 04:00 horas, no Estabelecimento “Estação 10”,  na 

cidade de Sousa/PB, o denunciado tentou subtrair, para si, coisa alheia 

móvel, qual seja, um relógio de pulso pertecente à vítima Francisco Assis 

de Sousa.

Narra a denúncia que, numa festa na “Estação 10”, a vítima 

estava com os braços para trás, quando o denunciado puxou o relógio de 

pulso do braço daquela.

Aduz,  também,  que  a  vítima  percebeu  o  fato  e  viu  o 

denunciado  colocando  o  relógio  dentro  do  short,  momento  em  que 

segurou  o  acusado  e,  com  ajuda  de  amigos  e  segurança  do 

estabelecimento, conseguiu recuperá-lo do poder do denunciado, sendo 

este entregue à polícia militar.

Concluída a instrução criminal,  o MM. Juiz,  procedendo a 

mutatio libeli,  julgou parcialmente procedente a denúncia, condenando o 

acusado Damião Coelho da Silva a uma pena de 04 (quatro) anos e 06 
(seis)  meses  de  reclusão,  em  regime  inicialmente  semiaberto, 15 
(quinze) dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época 

do fato, pela prática delituosa esculpida no art. 157 do Código Penal.

Irresignado, em sede de razões recursais (fls.  102/106),  o 

apelante  se  insurge  contra  análise  desfavorável  das  circunstâncias 

judiciais  referentes  aos  maus  antecedentes,  conduta  social  e 

consequências  do  crime,  pugnando  pela  fixação  pena-base  em  seu 

mínimo legal,  tendo em vista não terem sido corretamente sopesadas. 

Requer,  ainda,  o  decote  da  causa  especial  de  aumento  de  pena 

consubstanciada na utilização de arma de fogo diante da ausência de 

laudo pericial que ateste sua eficiência lesiva e prestabilidade, reduzindo, 

desse modo, a pena aplicada.

Analisando-se,  cuidadosamente,  as  razões  da  apelação 

Desembargador João Benedito da Silva
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criminal, observa-se que a pretensão recursal não merece ser acolhida. 

Vejamos: 

De logo, transcrevo o excerto da sentença condenatória, de 

fls. 69/72, em face do qual o apelante se insurge.

“(…) Na primeira fase da dosimetria, tenho que a 
culpabilidade não extrapolou ao tipo penal. O réu 
possui  maus  antecedentes,  como  se  observa 
das  fls.  23/25,  contando,  à  época,  com  três 
condenações com trânsito em julgado, devendo 
uma ser valorada nesta fase da dosimetria. Não 
há qualquer informação sobre a conduta social e 
a  personalidade  do  réu,  sendo  certo  que  a 
ausência  destas  informações  não  pode  ser 
interpretada  de  forma  desfavorável.  Ao  seu 
turno, a ausência de motivo não pode servir para 
exasperar a pena na primeira fase da dosimetria. 
As  circunstâncias  do  crime  são  próprias  da 
empreitada criminosa. A consequência do crime 
foi a infrigência à paz social, não cabendo, por 
isto, valoração excedente. O comportamento da 
vítima em nada influenciou a prática do crime.
Diante  desse  quadro,  havendo  apenas  uma 
circunstância judicial desfavorável, qual seja, os 
antecedentes,  fixo  a  pena-base  em  4  (quatro) 
anos e 6 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) 
dias-multa (...)”.

Verifica-se que o magistrado a quo,  após analisar  de forma 

clara  e individual,  todas as circunstâncias  judiciais,  fixou a pena-base, 

pela prática do delito previsto no art. 157, caput, do Código Penal, em  04 
(quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

As circunstâncias judiciais referente à conduta social  e às 

consequências do crime não foram sopesadas de forma negativa, como 

sustenta o recorrente. Foi-lhe apenas desfavorável a relativa aos maus 

antecedentes.

In  casu,  existente condenação  transitada  em  julgado  em 

face do acusado,  anterior ao fato sub judice, conforme se verifica às fls. 

23/25, justificada a análise desfavorável da circunstância judicial atinente 

aos antecendentes criminais, como fez o juiz a quo.

Desembargador João Benedito da Silva
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Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE 
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO. 
MATERIALIDADE  E  AUTORIA 
DEMONSTRADAS.  CONDENAÇÃO  MANTIDA. 
AGENTE  QUE  OSTENTA  VÁRIAS 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO 
ANTERIORES  AO  FATO  SUB  JUDICE. 
CONDIÇÃO  PESSOAL  A  SER  EXAMINADA 
QUANDO DA FIXAÇÃO DAS PENAS-BASE E 
COMO CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE. BIS IN 
IDEM.  INOCORRÊNCIA.  REDUÇÃO  DAS 
REPRIMENDAS. IMPOSSIBILIDADE. Existindo 
mais  de  uma  condenação  transitada  em 
julgado em desfavor do réu, anterior ao fato 
sub  judice,  possível  a  utilização  de  uma 
delas  como  circunstância  agravante,  na 
segunda fase  da  dosimetria  da  pena,  e,  as 
demais,  como  maus  antecedentes,  quando 
da fixação da penas-base, ou vice-versa, sem 
que  isso  ofenda  o  princípio  de  non  bis  in 
idem. O que não se admite é a  valoração de 
uma mesma condenação anterior transitada em 
julgado  em  momentos  diversos  da  fixação  da 
pena.  (TJMG;  APCR  1.0024.14.009153-9/001; 
Rel.  Des.  Fortuna  Grion;  Julg.  28/10/2014; 
DJEMG 06/11/2014)

Ademais,  verifica-se,  pois,  a  existência  de  circunstância 

judicial desfavorável (antecendentes) ao apelante,justifica a não fixação 

da pena-base no mínimo legal.

Sobre a matéria, observe-se a jurisprudência:

“Não  há  ilegalidade  no  decreto  condenatório 
que,  analisando  o  art.  59,  do  CP,  verifica  a 
existência  de  circunstâncias  judiciais 
desfavoráveis  aptas  a  embasar  a  fixação  da 
pena-base  no  crime  de  atentado  violento  ao 
pudor acima do mínimo legal (Precedentes)”. 1

“Evidenciado que o Julgador monocrático, para 
fundamentar  o  acréscimo  na  pena-base, 
também considerou outras  duas circunstâncias 
judiciais  reputadas  desfavoráveis  ao  paciente, 
quais sejam, a personalidade e a culpabilidade, 

1 HC 84209/PB, 5ª Turma, rel. Ministro FELIX FISCHER, j. 11/09/2007, DJ 12/11/2007, p. 262.

Desembargador João Benedito da Silva
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não se pode fixar a pena-base no mínimo legal”.2

De mais a mais,  in casu, a exasperação  estabelecida pelo 

juiz  a quo  observou o  princípio  da  proporcionalidade,  de  modo que o 

quantum fixado é o necessário e suficiente para reprovação e prevenção 

do delito, não havendo que se falar em reforma.

Com relação pleito  recursal  referente  ao decote  da  causa 

especial de aumento de pena consubstanciada na utilização de arma de 

fogo, verifica-se que houve um equívoco do causídico, tendo em vista que 

a pena-base fixada foi tornada definitiva, sem que houvesse aplicação de 

qualquer causa de aumento de pena.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, mantendo 
o decreto condenatório em seus próprios termos.

                      É como voto.

Presidiu a sessão, o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio, 

Presidente,  em  exercício,  da  Câmara  Criminal.  Participaram do 

julgamento, além do relator, o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior 

e o Exmo. Sr. Dr. Wolfram da Cunha Ramos( Juiz de direito convocado 

em substituição ao Exmo. Sr. Des. Hoás de Brito Pereira Filho). Ausente, 

justificadamente, Des.  Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o 

Exmo.  Sr.  Dr.  José  Marcos  Navarro  Serrano,  Procurador   de  Justiça 

convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 

do Estado da Paraíba, aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro do 

ano de 2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR

2 HC 53542/RJ, 5ª Turma, rel. Ministro GILSON DIPP, j. 15/08/2006, DJ 04/09/2006, p. 302.

Desembargador João Benedito da Silva


